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PEC 32

REFORMA ADMINISTRATIVA  
É O FIM DOS  SERVIÇOS  
PÚBLICOS

A PEC 32 é grave e vai afetar não ape-
nas as servidoras e servidores públicos, 
mas também a população. Escondida 
atrás de uma Reforma Administrativa, 
a PEC esta aí para acabar com os servi-
ços públicos, transformando o papel e as 
obrigações do Estado, com o propósito de 
atender aos interesses do setor privado. 

E sabe quem vai pagar essa conta? Os 
servidores públicos, que terão os seus 
empregos ameaçados com o fim da es-
tabilidade e de direitos adquiridos, e a 
população.  Essa será a principal preju-
dicada, pois terá que enfrentar o sucate-
amento e, até mesmo, o fim de serviços 
públicos essenciais, como saúde, educa-
ção e saneamento, entre outros. Se qui-
ser atendimento, vai ter que pagar para o 
setor privado. 

DEFENDA O SEU EMPREGO  
E A SUA ESTABILIDADE  
ANTES QUE ACABEM

O seu emprego está ameaçado! Ao con-
trário do que tentam passar os defenso-
res da PEC da bandalheira, não é verda-
de que só os novos servidores públicos 
serão atingidos.  Você também será afe-
tado por uma série de mudanças, como 
a quebra da estabilidade, a regulamen-
tação da avaliação de desempenho e a 
simplificação dos processos administra-
tivos para o desligamento do servidor. 
Além disso, terá que compartilhar ativi-
dades com terceirizados e instituições 
privadas, dentre outras perdas.

APOSENTADOS TAMBÉM  
PERDEM COM A PEC 32
Os aposentados também serão prejudi-
cados com a PEC 32.  Com a extinção do 
Regime Jurídico Único e o fim das carrei-
ras de Estado, os servidores aposentados 
terão problemas com a questão da pari-
dade e com o desequilíbrio do Regime de 
Previdência Própria. Com a criação dos 
novos vínculos, a maioria dos novos ser-
vidores entrará no Regime Geral da Pre-
vidência. Com isso, os regimes próprios 
vão entrar em desequilíbrio, precisando 
da complementação dos participantes.

NÃO CAIA NA MENTIRA
Os que estão tramando contra você dizem 
que são os gastos com os servidores que 
inviabilizam os governos. Isso não é ver-
dade! Primeiro que o número de servido-
res públicos no Brasil está abaixo da mé-
dia dos países desenvolvidos. Além disso, 
mais de 50% dos servidores em todas as 
esferas são remunerados em até 4 salários 
mínimos. Os autos salários atingem ape-
nas uma pequena parcela. É importante 
destacar também que os principais preju-
dicados com a PEC 32 são os servidores do 
setor público municipal e estadual. 

SERVIÇO PÚBLICO 
DEFENDA ANTES QUE ACABE 
#PEC32NÃO



VEJA COMO A PEC32 VAI AFETAR A SUA VIDA
O QUE MUDA COM A REFORMA ADMINISTRATIVA

COMO É HOJE COMO VAI FICAR

REGIME JURÍDICO ÚNICO DA UNIÃO,  
ESTADOS, DF E MUNICÍPIOS.

Tratamento isonômico, que prevê o mesmo vínculo e grau de estabilidade aos 
servidores que ingressam nas carreiras públicas.

EXTINGUE O REGIME JURÍDICO ÚNICO E CRIA CINCO VÍNCULOS DISTINTOS DE CONTRATAÇÃO. 
SUBSTITUI A FUNÇÃO PÚBLICA POR VÍNCULO EMPREGATÍCIO
• Divide os servidores públicos em cinco classes de acordo com diferentes tipos de vínculos e cria novas possibilidades 

para a perda de cargo público.
• Aumenta a rotatividade no setor público, com contrato por prazo determinado, sem estabilidade e seleção simplificada;
• Vínculo de experiência, sem estabilidade e não garante a efetividade;
• Cargos de liderança e assessoramento (amplia o apadrinhamento);
• Só terão estabilidade cargos típicos de Estado, grupo muito pequeno.

ESTABILIDADE NO SERVIÇO PÚBLICO

A estabilidade existe não como privilégio, mas para impedir que cargos (sobre-
tudo técnicos) fiquem à mercê das mudanças dos mandatos políticos e que haja 
nepotismo.

ACABA COM A ESTABILIDADE E FACILITA O ACESSO AO SERVIÇO PÚBLICO SEM CONCURSO

Dos novos vínculos criados, quatro não terão estabilidade. Além disso, a PEC 32 facilita o ingresso no serviço público 
permitindo a contratação através de seleção simplificada ou ato do chefe de cada poder ou ente, abrindo caminho para 
emprego de apadrinhados políticos.

INGRESSO ATRAVÉS DE CONCURSO PÚBLICO CONCURSO PÚBLICO DEIXA DE SER PRINCIPAL INSTRUMENTO DE ENTRADA NO SERVIÇO PÚBLICO

GARANTIA DOS DIREITOS ADQUIRIDOS POSSIBILITA A RETIRADA DE DIREITOS E BENEFÍCIOS

Com a PEC você perde alguns benefícios, como:
• férias superiores a 30 dias/ano;
• adicional por tempo de serviço;
• aumentos retroativos;
• licença-prêmio ou qualquer licença decorrente de tempo de serviço, ressalvada a licença capacitação;
• redução de jornada sem redução de remuneração, com exceção de motivos de saúde – não é uma regra geral no ser-

viço público, em geral são resultados de acordos coletivos;
• adicional ou indenização por substituição não efetiva;
• progressão ou promoção baseada exclusivamente em tempo de serviço;
• parcelas indenizatórias sem previsão legal;
• incorporação ao salário de valores referentes ao exercício de cargos e funções.

PODER PASSA PELO LEGISLATIVO: 

Hoje a criação e extinção de órgãos da administração pública, criação e extinção 
de cargos, funções e ministérios necessitam da aprovação do Legislativo. 

DÁ PLENOS PODERES AO EXECUTIVO: 

Amplia o poder do Executivo para extinguir e transformar cargos, órgãos e funções. Com um simples decreto presiden-
cial, ou seja, com uma canetada e sem nenhuma discussão, o presidente poderá extinguir universidades, institutos e 
outros órgãos essenciais para a população.

ESTADO RESPONSÁVEL PELAS  
ATIVIDADES ESSENCIAIS PARA A POPULAÇÃO

Atividades essenciais para a população, como saúde, educação, assistência so-
cial, saneamento, entre outras, são responsabilidade do Estado.

TRANSFERE ATIVIDADES PÚBLICAS PARA A INICIATIVA PRIVADA

Precarização dos serviços públicos, 
População terá que pagar para ter atendimento em áreas essenciais, como saúde e educação.
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